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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebidâ e registrada pela Secreta a de Serviços Legislativos

no dla 2OllOl2O2l (fl.02), sendo colocada an 1' pauta no dla 2011012021 (fl. os/verso), tendo seu

devido cumprimeflto no dia 10/1112021(fl. o5/verso).

De acordo com o ptoicto ern refcrôncia, a finali<lacle é instituir o plojeto 'hora do

colinho" na rede Pública de Saúdc do Estado dc Mato Crosso.

O Autor aprescntou j usti licativa que possui a seguint(- fundamcntação:

O Prctocolo Opcmcional Padrão (POP) decolo terapóutico consiste emproporcionâr

momento de relaxâmeito e acolhimento para o recém-nascido, diminuir a ausência

mâtemo-patema ou fanriliar, o estresse e a sensação de dor como tambem

prcporcionâr ao recém-nascido e/ou laclente um cuidado mais humanizado e com

condições que fâvoreçâm a sua melhor recuperaçào A senhora Mariluce Ribciro de

Sá, enfermeira parâibana e âulora do projeto "Hora do Colinho", expõe que cxistem

estudos capazes de analisar a técnica do colo em relâçào a melhorias na sensâção da

doÍ e de sua duração, na diminuição da frequência cardiaca com consequente

sensaçào ile relaxâmento e até mesmo na ativação de gel1es envolvidos no

metabolismo e no sistema imunológico Os bebês, por estarem em um ambielte

hospitalar, muilas vezes se sentem dcsprotegidos e soziúos, por impossíbilidade de

acompaúaürenlo ou de visitas, por terem sido abandonadas ou ficado órfãos Dessa

fonna, â demonstraçào de afeto através do coliúo terapêutico proporcionana uma

formâ de amenizar o estress€ e facilitar a recuperagào daqueles mais debilitados'

Atrâvés do contato humano, é possível visualizar uma melhorâ na respiração do

bebê, isto porque se expande a caixa lorácica, âuxiliando o Ârncionâmento do
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intestino e do estômago ao sermovimentado. Além do exposto, â "Hom do coliúo"
ajudará a reduzir a produção de cortisol, mais coúecido como hormônio do stress,

deixando dessa forma o recém-nascido mais receptivo ao toque e com msis

facilidâde em se rclacionar, graças ao cuidado humânizâdo.

O projeto é um caso de sucesso, na maternidade Frei Damião, no Estado da Pârâíbâ,

voltado pam bebês que perderam a genitora em decorrência de complicaçôes
decorentes da covid-l9. contudo, considemndo os beneficios dâ m€dida, entendo

ser salutar a implantâção da nredida de fonna mâis ampla nas matemidâdes do

Estado de Mato Grosso.
Ern face dos argumenlos suprame[cionados e por entender quc a medida se releva
justa e opoÍuna, âprescnto o presente projeto, contando desdejá, com o apoio dos
nobres pares para sua aproraçào.

Após o cumprimento da primeira pauta, a proposição foi encaminhada a Comissão de

Saúde. Previdência e Assistência Social no dia I l/11/2021. Diante disso, a Comissão emitiu parecer

pela aprovação do Projeto de Lei N.'51412021 (Í1s.06-14) tendo sido âprovado em 1.u votação no

Plentuio desta Casa de Leis no dia 20l10/2022 (Íl.l4v).

Na sequência a proposição foi colocada em 2" pauta no dia 03/11/2022 (fl. 14lverso),

com seu cumprimento ocorendo em 23111/2022 (fl. 14lverso), sendo que na data de 0l/1212022 os

autos foram encaminhados a esta Comissão, tendo a esta âportado na mesmâ data.

No âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não foram apresentadâs

emendas, ou substitutivos, está, portanto, o projeto de lei em questão, aPto para análise e pârecer

quanto ao aspecto constitucional, legal ejuddico.

É o rclatório.

II - Análise

II. I. - Atribuições dâ CCJR

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artiSo

36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso [, âlínea "a", do Regimento lntemo

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, jurídico e regimental em todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

tlcÇ,Jr j
Fl, jL i

!!g_i

Av- AndÍé Antônio Massi, N. ' 06, Setor A - CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT (DlO



EsrADo DE Maro GRosso

AssEMBLEIA LEGIsLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissão de Constituição,.lustiça e Redação

Assim sendo, no âmbito desta CCJR o exame da proposição buscará verificar,

inicialmente, se a matéria legislativa proposta se encontra dentre aquelas autoúzadas pela

Constituição Federal aos Estados-Membros, a fim de se evitar a incidência de vício de

inconstitucionalidade fomal orgânica, que ocorre quando lei estadual disciplina matéria de

competência da União ou dos Municípios.

Nun scgundo momento, analisar-se-á a constitucionalidade formal da proposição em

face das disposições estabelecidas pela Constituição Federal e pela Constituição Estadual, de rnodo a

se preseNar a prcposição de eventuâl vicio fomal subjetivo, caracterizado pela inobservância das

regras de iniciativâ reseNada, ou vicio formal objetivo, quc se coÍrsubstancia nas demais fases do

processo legislativo.

Ademais, esta Comissão apreciará a constitucionalidade material dâ propositura,

mediante a averiguaçâo da compatibilidade entre o conteúdo do ato normativo e os prilcípios e regras

estabelecidas pela ordem juridica constitucional.

Deradeiramente, realizar-se-á a análise da juridicidade, legalidade c respeito - da

proposta - ao regimento intemo desta Casa, de forma que a proposição esteja alinhada com o

ordenamento juídico, as decisões dos Tribunais Superiorcs e as demais formalidades do Regimento

Irtemo da ALMT.

CoDsta da proposta, eln seLL coqlo:

Art. 1'- Institui, no âmbito da rede de saúde do Estado de Mato Grosso, o projeto

denominado "Hora do Colinho", que coüsiste no acolhimcnto humanitário c âfetivo

de bebôs rccán-nascidos órlàos ou os que por algum motivo estejam privâdos da

presença matema durânte â hospitalizaçào, por meio do Protocolo opcmcional

Padrão (POP), oferecido pela cquipe multiproflssional competente

Parágrafo ÚIico. O acolhimento de que trâtâ o caput deste aÍigo, consisle em

prcporcionâr momcllto de relaxamento ao recóm-nascido, diminuiÍ a ausência

matemo-patema ou ÍàmiliaÍ, o €str§sse e sensações de cventuais dores, como

também proporcionar ao recém-nascido e/ou lactente um cuidado mais humânizado

e com condiçôcs que favoreçam a sua rnelhor recuperação, com acolhimenlo e afeto

ofàrecido pelo colo do profissional.

AÍ. 2" A técnica do Protocolô Operacional Pâ&ão (PoP), utilizada na hora do

colinho, deverá ser difundida por meio de cursos e/ou treinamentos ofc(âdos pelas

Unidades Hospitalares do Estado aos profissionais que lidam com recém-nascidos,

a fimde quepossam estar habil itados a executar o colo lerapêutico para proporcionar

relaxâmento e bem-cslar aos bebês. funcionando como umâ prática integrativa
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complementar gratuita e medidâ ahemativa às intervenções clínicas e

farmacológicas em casos nos quais sejâ pertinente a utilização da técnicâ.

Parágrafo único. O Poder Executivo esÍadual poderá celebrar convênio com os

municipios do Estâdo para a eletivação do Protocolo Operacional Padrào (POP), na

rede municipâl de saúde.

Art.3" Às Unidades Hospilalares poderão criar, conforme sua conveniência e

possibilidade, uma sala específica, tecnicamenie prepârada e apta a proporcionar um

ambiente silencioso, acolhedo., de relaxamcnto e conforto, destinada â recepção dos

bebês recém-nascidos órÍàos, ou os que necessitcndo Protocolo OpeÍacional Padrão

(POP) da hora do colirúo.

Aí.4'Os eslabelecimentos quc âdotarem a técnicâ doProlocolo Operacional Padrão

(POP) da "Ilora do Coliúo", poderão anexar cârtâzes informativos e publicitános

em suâs dependências e em quâisquer outros locais públicos ou privâdos, â depender

dâ autorização própria competerte, se prcciso, a fim de difundir o projcio e seus

beneÍicios e tornálo coúecido na sociedâde em geral.

Parágrafo Único. Os estâbelecimentos de saúde que adotarem o pÍojcto "hora do

coliúo", estarâo autorizados a firmar convâ1ios público-privâdos locais, nacionais

ou lntcmacionais de capacitação, lreinamento, divulgação, publicidade e cooperação

técnicâ pertinente ao uso do PÍolocolo Operacionâl Padrão (POP).

AÍ. 5' - O Poder Executivo estadual poderá regulâmentar esta lei-

Aí. 6" - Esta Lei cntra em vigor nâ data de sua publicâção

II.II - Da (s) Preliminar (es);

Compulsando os autos, veriÍica-se que não há questões preliminares â serem

anâlisadas, quais sejam: emendas, substitutivos ou projetos em apensos, entre outras maténas

prejudiciais que il1tegram o rol do âd. 194 do Regimento Intemo desta Casa de Leis Resolução n."

677 de 20 de dezernbro de 2006.

Assín passaremos a ânálise da constitucionalidâde, legalidade, juridicidade e

regimeltalidade da proposição.
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lI.III - Da (In) ConstitrcionÀlidâde Formal;

Quanto à Repartição de competências na Constituição de 1988, o tema foi resolvido

com apelo a uma repaÍição tanto horizontal Çomo veltical de competência. E isso I1o que col1ceme

às competêlcias legislativas (competências para legislar) e no quc respeita à competências ]natcriais

(i. é, competências de ordem administrativa).

Esclarecendo a maté a a doutrina assim explica a repartição constitucjonal de

competências:

A Constituiçâo Fcderal efetua â repalliçào de competênciâs em scis planosi l)
competénciâ gcrâi dâ Uniào; 2 competéncia de legislação privâtiva dâ União; 3)

competênciâ relativa âos poderes reservados dos estados; 4) competência comum

material da União, estados-membros, do distrito Iêderâl e dos nunicipios
(competências concorrenl€s administrativâs); 5) competênciâ Iegislativa

concorrente; 6) competênciâs dos municípios; (...)

A COMPETÊNCh EBryAIly4 da ulião para iegislar esta listâdâ no art. 22 da

CP, Esse rol, entretarlo, não deve ser tido como exaustivo, havendo outras tantas

conpetências referidas no art. 48 da CF. Assim, por exemplo, as lcis para o

desenvolvimento de direitos fundamentais - como a que prevê a possibilidade de

quebrâ de sigilo dâs comunicaÇôes telefônicas (arÍ. 5", xll) (...\ MENDES, gílnü
íerreiru. Curso de Direito CorlsliÍucional / gilhtat íeffeiru me de§; paulo Sonel
branco- - 15- ed. - São Pdulo : Samh)( Etlucação, 2020 - (Séíie IDP) p.933)

No âmbito da competôncia formal a matéria será analisadaquanto a repartição veÍtical,

onde o legislador constituinte deflniu as competências dos Entes Federativos, quando há pemissão

constitucional pâra que diferentes Entes Políticos legislem sobre Lrma mesma matéria, adotando-se a

predominância da União, que irá legislar sobre nomas gerais (aÍt. 24, § 1" da CF/88).

A proposição em análise, cuja finâlidade é assegurar um tratamento humanitário ao

recém-nascido no âmbito hospitalar, atuâ em conformidade com o aú.24, inciso xV, da Cada

Política, que dispõc ser de competência concoÍente legislar sobre proteção à infância e àjuventude

Assim é possível concluir que Ío ànbito da competàlcia vertical, a finalidade principal da proposta

de proteção ao recém-nascido integm o rol de competência concorente.

No âmbito Estadual, na competência horizontal, o Supremo Tribunal Federal já

manifestou a respcito da competência legislativâ do Parlamento para tÍatar de matérias que garântam

a proteção as crianças e adolescentes, tal decisão se deu ao analisar o Recurso Extraordinário com

Agravo - ARE 878.911 RJ, a Lei Municipal previa a instalação de cârneras de morlitoramento em

Av. André Antônio Mâggi, N.'06, SetorA-CPA CEP: 7804o-q0l 
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escolas e cercaniâs, destacaldo que não usurpa a competência pdvativa do Poder Executivo,

conforme acórdão abaixo:

Açào direta de inconstilucionalidade estadual. Lei 5.61ó/2013 do Municipio do Rio
de Jâneiro. Instâlâção de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias.

lnconstitucionâlidade formal. Vicio de iniciativa. Competência púvâlivâ do Poder

Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpâ â competência privativa do chefe
do Poder Executivo 1ei que, embora crie despesa para â administração pública, não

trala da sua estrutura ou dâ âtdbuição de seus órgãos nem do regime juridico de

servidor€s públicos. Repercussão geral reconhecidâ com reafirmaçào da
jurisprudência desta Corte. [4BE-E]!J-I-!-BG, rel. min. Gilmar Mendes, j. 29-9-

2016, P, DJE de 11-10-2016, Tema 917.1

Em seu voto o Ministro Gilmar Mendes - relator da matéria coüoborando o nosso

entendimento aqescentou qlJe"o proteÇão aos direitos ala críanÇa e do adolescente qualÚica-se como

direito fu damenlal de segunda dimensão que impõe ao Poder Público Ll s.ttisÍàçiio de um dever de

plestaçao posítíva destinado a todos or entes políticos que compõem .1 orgmízação .federativa do

Estado Brasileirc. " embora a maté a verse sobre criança e adolesccnte, os idosos gozaln dc garântia

semelhaÍte.

Alénr ciisso, no ârnbito da compctência f'oúrral a ploposia não está clcncâda entre as

rrâtérias de competêücias cxclusiva dc outrL,s l'r,Llerct ou ÓrAàus tjonsllttlrdos. Cornplelnertando, â

ConstituiÇão Estadual estabelece quc o Parlamento possui também a preüogativa clc dâr inicio ao

processo lcgislativo, conÍbrne dispõe o ar-tigo 6l da Constituição Federal, cttjo dispositivo é de

reproduÇão cornpulsória pckrs Estados-Membros cla F'ederação, e, aqui no Estado dc Mato Grosso, a

Coistituição o rcproduziu em seu a igo 39:

Art. 39 A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a quâlquermembro ou

Comissão da Assembleiâ Legislativa, ao Goven'lador do Estado, ao Tribunal de

Justiça, à Procurâdoria Geral deJustiçâ e aos cidadàos, na foma e nos câsos previstos

nesta Constituiçâo.

A Carta Estadual detennina ainda que cabe àAssembleia Legislativa dispor sôbre todas

as matérias de competência do Estâdo, conforme dispôe seu aÍigo 25:

AÍt. 25 Cabe à Assembleia Legislativa, com a saDção do Governador do Estado, não

exigida esta para o especificado no aÍ.26, dispor sobre lodas âs matérias de

competência do Êslado, especialmentei

^nte 
o cxposto, considcranclo os dispositivos da Clonstituição Feder'al c da

constituição do Estado de Mato crosso veriiica-sc sel a propositura é lonnalmentc constituciolal.
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II.IV - Da (In) Constitucionalidâde Materiâl;

No que diz respeito à constitucionalidade material, a proposta atua 11o sentido dc
garantil a plcl1a efetivação do direito fundâmental a vida, desde o nascimento, garantindo a c ança o
tratamento, com a mais absoluta prioridade, como reflexo direto do comando supremo provindo do
aÍt. 227 d,a Carta Magna.

O dispositivo supramencionado estabelece de fonna cnstalina, que as crianças, devem
ter prioridade absoluta, ou seja, que as metas e as ações do poder público devem tratar com primazia
esses sujeitos de direito, ifttituindo assim ulna verdadeira rcdc de proteção.

A Proteção Integral é a garantiâ do acesso a todos os direitos porque crianças. sào

sujeitos de direitos univcrsais, com prioridade por sua condição peculiar, de maneirâ que tàn o
privilégio na atenção cm qualqucr situação a que estejam expostos. Ressalte-se que é uma

detenninação Constitucional, não se trata de urn ato discricionário. Portanto, o projeto atua ncssç

sentido, de garantir mais proteção ás criaflçâs.

Nesse mesno sentido, no âmbito estaduâI, a Constituição do Estado de Mato Crosso,

prevê que o poder público promoverá programas de assistência integal a saúde da criança. Desse

modo, não há que se falar que a proposta está criando uma nova âtribuição ao Poder Executivo -
órgãos de saúde no máximo o Legislador, com o projeto, propõc uma nova forma de tratar os recém-

nascidos, gamntindo assim um tratamento mais humanizado.

ÀÍ. 231 Todas as crianças e os adolescentes terào direito ao atendimento médico e

psicológico imediâto, nos casos de exploraçáo sexual, pressão psicológica e

intoxicação por drogas, sendo que o poder público promoverá:

I - progÍamas de âssistê ciâ integral à saúde da cúâ11çâ e do adolescente, priorizando

a medicina preventiva, admitida a paíicipaçào de entidades não governamentais;

O dispositivo constitucional âinda determina que sejam priorizadas a medicina

prevelltiva, c a "hora do colinho" pode scr entendida como ur,ra fredicina preventiva, que atua de

modo a gârantir o bem-estar do recém-nascido.

A respeito da constitucionalidade material a doutrina espccializada Íàz as seguintes e

relevalrtes considerações:

O controle material de constitucionâlidade é delicadíssimo em razào do €levado leor
de politicidade de que se reveste, pois incide sobrc o conteúdo da nonna. Desce âo

fundo da lei, outorga a quem o excrce competéncia com que decidir sobre o teor e a

mâtóiâ da regrâ juridica, busca âcomodá-la aos cânones da Constituição, ao seu

espírito, à sua filosofia, aos scus princípios polilicos fundamentais. E controle

criativo, subslâncialmente polí1ico. (...)
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Sem esse reconhecimento, jamais será possível proclamar a natureza jurídica da
constiluição, ocorrendo em consequéncia a quebra de sua unidade normativa, nào há
umâ constituição, como disse o nosso Rui Barbosa, proposições ociosas, sem força
cogenle. (BonÀvides, Pâulo. Curso dc Direito Constitucional - 31. ed., âtuÂl -
Sâo Paulo : Malheiros,20l6, p.306)

Logo, não resta dúvida de que a proposta se âpÍesenta em confonnidade com o direito
fundamental de proteção integrâl â que âs criançâs possuem direito.

II.V - Dâ JuÍidicidade e Regimentalidade.

Quanto à Juridicidade e Regimentalidade, está, a proposição legislativa, em perfeita

sintonia com os princípios constitucionais, com o regimento intemo desta Casa de Lcis, além disso,

a proposta atua em conformidade com o Estatuto da Criânça e do Adolescente, que repete em seus

dispositivos a obrigação que o Poder Público possui de garântir proteção à Criança.

É impoÍtante ressaltaÍ que essa proteção gozâ de "absoluta prioridade" inclusive na

destinação privilegiada de recursos públicos. Vcjamos o que diz o Estatuto a respeito:

AÍ.4'E dever da fãmiliâ, dâ comunidade, da sociedade em geral e do podüpúblico
assegurar, com absolutâ prioridâde, â cfetivação dos direitos referentes à vidâ, à

saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissional ização, à cuiturâ,

à dignidade, ao rcspeilo, à liberdade e à convivência familiar e comuni!ária.

Parágrafo único. A garantia d€ prioridâdc compreende:

a) primazia de receber proteção e socono em quaisquer circunstânciâs;

b) precedência de atendimento nos scrviços públicos ou de relevânciâ pública;

c) preferência na fomulação e na execução das politicâs sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nâs árcas relacionadas com â

proteção à inÍância e à juveniude.

AÍ. 5" Ncúumâ crianÇa ou adolescente será obieto de qualquer forma de

negligência, discriminâção, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na

forma da lei qualquer atentado, poração ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Com relação â criação de despesâ, como afirma o Ministro Gilmar Mendes no

Recurso Supramencionddo "não plocede alegaçãtt de que qualquet ptojeto de lei que crie despesa

só poderá ser proposto pelo CheJé do Executiro. As hiPóteses de limitação da iniciaíiNa parlamen[ar

esíão previstas, em nufierus clctusus, no artigo 6l ala Constítuiçdo do Braril. " Ou seja, não pode o

A\. Andró António Mâsgi, N. " 06. S.tor 
^ 

CPA CliP:7E049r)01 Cuiabá MT(DN)
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aor \.ão de Corsl'lutçao, lu\lt! d ê ReddÇao

Poder Executivo vetar ou deixar de cumprir uma lei de autoria do Poder Legislativo, sob a alegação
de que tal nonna ocasiola despesa, a Carta Mâgr1â aduz que apenas as matérias relativas ao
funcionamento dâ Administração Pública, de seNidores e órgãos do Poder Executivo, nâo podem
geral despesas.

Ern facc de todo o cxposto, não vislunlbramos qucstôcs constitucionais, lcgais
Íegirnentais quc caracterizeln impcdirnento à tramitação e aprovação do preseüte ptojeto dc Lci.

É o por"....

III - Yoto do (a) Rclator (â)

Pelas razôes expostas, voto favorável
autoria do Deputado Dr. Gimenez.

à alrovação do Projeto de Lei N.'' 99(l/2(121, dc

Sala das Comissões, ern . r de 1- de 2022.

Av. André Antôniô Malgi. N. " 06, Seror A CPA CEP: 760.19 901 Cuiabá M l (DN)
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Comissão de Constituição, justjça e Redação

IV - Fichâ de Votâção

Projeto de Lei N. . 990/2021 parec,,rr N,., lOOiy:OjZlúLn
Reuniào da Contissào cm / l» I 9c;/.)-.a
RclolUr (r) Drl)ut.rLlo (r

Volo Rclator fa

Pclas mzôes cxpostas, voto favorávcl à aprovação do projeto dc Lei N.,, 990/2021. de autoria (lo
Dcputado Dr. Cimcnez.

Posição na Comissão

Av- Aidré António Maggi, N. o 06, Setor A Cpe Cep: n 0,19-9úl :Cuiabá Mr (Di.r)

Ps. l0/11
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vorAçÃo

AssEMBLEta LEGtSLAT|VA Do EsraDo DE Maro GRosso

Secretâria Parlamentar da Mesâ Diretora

Núcleo CCIR

Comissao oe Con\lrluiçào, JustiÇà e Redaçêo

NCCJR
as!7-

Reunião 22a Reunião OrdináÍia Híbrida

Dâtâ 0617212022 Horário 14h00min

Proposição Projeto de Lêi ne 990/2021

Autor {a) Deputada Dr. Gimenêz

Membros Titulares Ausente Sim Não Abstenção

Deputâdo Dilmâr Dal Bosco x tr tr x tr !

Deputãdo Sebâstião Rezende

Vice Presidênte
! x tr x tr tr

Deputâdo Dr. Eugênio tr ! ú tr tr !

Deputado Delegado Claudinei tr x n x tr tr

D€putedo Max Russi x tr tr tr tr !

Membros suplêntes

Deputado Cerlos Avallone ! tr ! ! tr tr

Deputado Xuxu Dal Molin ! n tr ! tr tr

Deputado Fâissal ! tr tr tr ! tr

Deputada Janêina Riva tr tr n tr ! ú

oeputado Dr, Gimenez tr tr . tr tr !

SOMA ÍOTAT 4 0 0

CERTIFICOT Matéria relatada pelo Dêputado Max Russi, sendo aprovada pela maioÍia dos membros

com parecer fâvorável.

Avenida AndréAntônio Mãggi, n.q 06, SetorA -CPA-CEP:78049 901-Cuiabá -MT

0»Ô -
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